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Queira aceitar, nesta oportunidade, os protestos de minha mais alta e distinta consideração.
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III.
INTRODUÇÃO:


Este documento, elaborado pela Junta Interamericana de Defesa, atende ao mandato da Organização dos Estados Americanos, no sentido de preparar “um inventário completo das medidas de fortalecimento da confiança e segurança empreendidas em outras regiões do mundo, de maneira que possa ser considerado em reuniões regionais, inclusive na Conferência de Ministros da Defesa das Américas, na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança na Região e na Conferência Especial sobre Segurança, disposta pela Cúpula”.


O trabalho foi iniciado com a análise da solicitação, de modo a definir suas exigências quanto a prazo e estabelecer uma orientação adequada para a formulação dos conteúdos.  Após uma ampla exploração bibliográfica inicial, prosseguiu-se a determinação das regiões geográficas, à procura das informações básicas de apoio, observando-se a conveniência de indagar sobre três regiões principais, Europa, Ásia e África, e eventualmente as sub-regiões delas se originaram, recorrendo-se sempre a fontes de informação abertas e públicas.


A fim de sistematizar a classificação e a ordem dos conteúdos das diferentes regiões, foi estabelecida uma seqüência que prevê a identificação dos mecanismos de institucionalização das medidas, ou seja, a determinação das vias – normalmente orgânicas – mediante as quais as políticas são definidas, as estratégias são elaboradas e as medidas são estabelecidas, com vistas ao seu fortalecimento e aplicação numa determinada região.


A seguir são identificados o tipo e o gênero predominantes, a fim de se conhecer a caracterização e a descrição das medidas, com o objetivo de concluir o estudo das regiões, com uma análise parcial para inferir conclusões provisórias.


Finalmente, o trabalho apresenta a articulação e a integração das regiões, visando a determinação de conclusões gerais que possam sugerir idéias que contribuam para a atualização e revitalização de todas as realizações da última década, no contexto da segurança do Hemisfério.


O documento pretende ter utilidade imediata, no sentido de não se esgotar num “inventário”, que, como um catálogo, apresente somente as medidas em aplicação, mas especialmente refletir um processo de inferências que, com seu valor agregado, possa orientar e facilitar seu tratamento e discussão nos próximos fóruns interamericanos interessados no assunto.

IV.
ANTECEDENTES


O conceito de promoção da confiança e da segurança nasce como um elemento importante ante a necessidade de reduzir as suspeitas e tensões existentes entre as nações e fundamentalmente para afiançar a paz e a segurança internacionais.  Foi especificamente mencionado pela primeira vez na Ata Final da Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa (CSCE), realizada em Helsinki, em 1975, como resposta ao período de distensão que se seguiu à Segunda Guerra Mundial e ao início da Era da Guerra Fria.  Posteriormente, com a evolução do cenário internacional e dos conceitos de ameaças sobre os Estados, diferentes regiões do mundo salientaram o desenvolvimento de diversas fórmulas de fortalecimento da confiança como valor fundamental para a constituição de um cenário que assegurasse uma relação estável entre os países e facilitasse a cooperação na área de segurança.  Nesse sentido, reveste considerável importância precisar semelhanças e diferenças com relação a medidas de fortalecimento da confiança e da segurança implementadas em outras regiões para sua adaptação a realidades existentes no Hemisfério, tanto no plano conceptual como em sua aplicação, com o objetivo de atuar no que diz respeito a ameaças reais e potenciais. Para esse efeito foram levados em consideração os antecedentes abaixo relacionados.

· Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa (CSCE), realizada em Helsinki, de 1973 a 1975, com a participação de 35 países.  A Ata Final de Helsinki, assinada em agosto deste ano, referiu-se a aspectos relacionados com a segurança na Europa e às relações entre os Estados participantes, à cooperação no campo da economia, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente, bem como à cooperação nas áreas humanitárias.  Essas medidas são hoje conhecidas como Medidas de Primeira Geração; tampouco os acordos aprovados na CSCE constituíram tratados, mas um compromisso assumido pelos Estados, de caráter não obrigatório, de acordo com o direito internacional.

· Conferência de Estocolmo sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e Desarmamento na Europa, realizada de 1984 a 1986.  Prosseguiu a consideração do tema com base na Ata Final de Helsinki.  O Acordo Final de Estocolmo teve por objetivo a estabilidade militar da Europa e a redução dos riscos de um conflito armado. Essas medidas, conhecidas como Medidas de Segunda Geração, diferentemente das implementadas em Helsinki, tiveram caráter vinculatório entre os Estados signatários.

· Conferência de Viena de 1990.  Salientou as medidas concretas de caráter voluntário e também considerou formas e procedimentos de consulta entre as partes, superando conotações negativas que pudessem ser interpretadas como instrumentos de pressão entre os Estados e estabelecendo medidas de cooperação multilaterais entre eles.  O estabelecimento de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança ocorreu simultaneamente em outros foros internacionais, à procura de novos acordos sobre o controle de armas convencionais.

· Primeiro Fórum Regional da ASEAN (ARF), realizado na Tailândia, em 1994.  Acordou a necessidade de desenvolver modelos mais previsíveis e construtivos de inter-relação na região da Ásia do Pacífico, mediante a intensificação dos diálogos sobre política e segurança externa como meio de construir laços de cooperação e prevenir futuros conflitos na região. Constituiu-se no principal fórum de segurança regional.

· Segundo Fórum Regional da ASEAN (ARF), realizado em Brunei, em 1995.  Considerou as medidas de fortalecimento da confiança que deviam ser exploradas e implementadas pelos Estados membros no futuro imediato e a médio e longo prazos.

· Grupo de Trabalho para o Processo de Paz do Oriente Médio, Controle de Armas e Segurança Regional (ACRS).  Trata-se de um dos cinco grupos multilaterais constituídos em decorrência das reuniões realizadas em Madri, em outubro de 1991, para consideração do Processo de Paz do Oriente Médio e o único dedicado exclusivamente a aspectos de segurança.  Esse grupo de trabalho, juntamente com quatro outros grupos que se dedicam a assuntos de relocação de refugiados, meio ambiente, água e desenvolvimento econômico da região, complementam as medidas bilaterais de negociação entre Israel e os países vizinhos.

· Conferência sobre Medidas de Interação e Formulação de Medidas de Confiança Mútua (CICA), realizada no Cazaquistão, em 14 de setembro de 1999.  Seu principal objetivo foi criar uma efetiva estrutura de segurança no continente asiático.  Os Ministros das Relações Exteriores assinaram a declaração dos princípios que passariam a reger as relações entre os Estados do CICA.

· Resolução 55/55, da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 1º de dezembro de 2000. Trata-se da principal resolução política sobre o conflito Israel-Palestina.  A resolução insta as partes, os co-patrocinadores do processo de paz e outros interessados, bem como a comunidade internacional, a que envidem todos os esforços e tomem todas as medidas necessárias para anular imediatamente todas as ações empreendidas por ambas as partes a partir de 28 de setembro de 2000, em cumprimento aos entendimentos acordados em Sharm el-Sheikh.

· Organização da Unidade Africana (OUA), criada em 1963.  Constitui um foro idôneo para o estabelecimento de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, mediante a implementação do Mecanismo de Prevenção, Manejo e Resolução de Conflitos (MCPMR).

· Tratado sobre Forças Convencionais na Europa (FACE), assinado em Paris em 19 de novembro de 1990, por 22 membros da OTAN e do antigo Pacto de Varsóvia.  O Tratado constituiu um marco no que diz respeito a controle de armas, firmando-se como o principal acordo de igualdade de forças e armas convencionais entre o Oriente e o Ocidente, do Atlântico aos Urais.  Além de ter sido um marco, lançou as bases da segurança e estabilidade duradouras da Europa.

· Tratado de Observação Aérea Mútua ou de Céus Abertos.  Teve origem na iniciativa do Presidente Eisenhower, de 1955, e foi retomado em 1989 “a fim de efetuar vôos de observação sobre territórios de outros Estados partes”, estabelecendo-se então direitos e obrigações.  O Tratado foi negociado entre a OTAN e o Pacto de Varsóvia e assinado em Helsinki, em 24 de março de 1992.  Foi ratificado pelos Estados Unidos em 1993 e entrou em vigor em 1º de janeiro de 2002.  É constituído por 26 países.

· Conferência Euromediterrânea de Barcelona, realizada em 27 e 28 de novembro de 1995. Teve por objetivo assentar as bases de um possível pacto para a criação de um espaço de paz e estabilidade no Mediterrâneo.

· Conferência de Paris sobre Segurança e Cooperação na Europa, realizada de 19 a 21 de novembro de 1990.  Considerou o convênio sobre a proibição de armas químicas e sua verificação mediante mecanismos efetivos.  Reafirmou, ademais, a importância de iniciativas sobre o Tratado de Céus Abertos.

· Programa de Ação Imediata de Helsinki, de 9 e 10 de junho de 1992.  “O desafio da mudança” se refere ao controle de armamentos, ao desarmamento e ao fortalecimento da confiança e da segurança, bem como a seus meios de fiscalização na Europa.
· Documento do Regime de Viena de 1992.  Estabelece negociações para a definição minuciosa e específica dos regulamentos que regem o cumprimento do mandato estabelecido na Reunião de Viena de 1990.
· Fórum de Cooperação em Matéria de Segurança de Budapeste, 5 e 6 de dezembro de 1994.  O documento “Para uma autêntica associação numa nova era” trata da elaboração de uma estrutura normativa para o controle dos diversos desafios e riscos que implica a segurança militar na região da CSCE.

· Documento do Regime de Viena de 1994, de 28 de novembro de 1994.  Amplia os dados referentes à entrega de informações militares, estabelecendo normas de comparação, designação e composição das diferentes unidades ou material, o que decorre do documento anterior de Viena, de 1992.

· Reunião de Lisboa sobre Segurança e Cooperação na Europa, realizada em 2 e 3 de dezembro de 1996, oportunidade em que foi elaborado o documento de Lisboa, que estabeleceu uma estrutura para o controle de armamentos.

· Documento do Regime de Viena de 1999, de 16 de novembro de 1999.  Os Estados Participantes reconhecem que as medidas mutuamente complementares destinadas a fortalecer a confiança e a segurança são úteis tanto por seu alcance quanto por sua natureza e aplicação aos mandatos das reuniões de acompanhamento da CSCE.

· Cúpula de Istambul sobre Aspectos Militares e Medidas de Confiança e de Segurança, realizada em 19 de novembro de 1999.  Reafirma os aspectos político-militares como essenciais para os interesses dos Estados participantes e como fator chave do conceito global de segurança adotado pela OSCE.  Reafirma também o desarmamento, o controle de armamentos e as medidas destinadas a fortalecer a confiança e a segurança como elementos importantes e iniciativas gerais para fortalecer a segurança mediante a promoção da transparência e da previsibilidade no âmbito militar.

V.
DESENVOLVIMENTO

A.
EUROPA

1.
Mecanismos de institucionalização


As medidas de confiança e segurança na Europa resultam da necessária busca de um estado de distensão sustentado durante todo o período da Guerra Fria no contexto do enfrentamento Oriente-Ocidente e, em seguida, sobretudo no âmbito do extraordinário processo de unificação da Europa, acentuado de maneira notável a partir de Maastrich.  Essas circunstâncias permitem expressar uma consideração que, por óbvia, não se tornará ociosa no momento de formular conclusões.  Trata-se de medidas concebidas e formuladas para serem aplicadas em especial no contexto militar e político da Europa do final do século e agora particularmente à visão européia num inovador século XXI.


No decorrer do trabalho de coleta de informações básicas referentes às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, foi possível observar diferentes meios de aproximação de suas expressões orgânico-funcionais e institucionais.  Por um lado, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) proporciona uma estrutura adequada para sua formulação e desenvolvimento.  No contexto da União Européia também se consolidam ações de construção da confiança e da segurança, mediante sua expressão militar, mais concretamente de defesa, a União Européia Ocidental.  Entretanto, é por meio da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) que se materializa principalmente a institucionalização de um regime sustentado e atualizado de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


As bases que orientam os princípios das relações entre os Estados europeus quanto a medidas de fortalecimento da confiança e da segurança a se traduzem numa série de acordos que, sob a forma de documentos, são conhecidos como Medidas de Primeira Geração, homologadas na Ata Final de Helsinki, de 1975.  Destacam-se, entre outros, os seguintes:  a igualdade soberana dos Estados, a renúncia à ameaça ou ao uso da força e o respeito aos direitos humanos.  Também são previstos o intercâmbio de informações sobre forças e atividades militares e o intercâmbio de observadores desse tipo de atividade.  Essa via de institucionalização evidenciou um mecanismo sustentado e recorrente de atualização que permitiu não somente assegurar a pertinência das medidas, mas sobretudo zelar pelas condições em que são aplicadas e, ainda mais, pela eficácia de seus resultados.


Assim, as experiências conhecidas permitiram que na conferência de Estocolmo, entre 1984 e 1986, fossem estabelecidas o que logo se tornariam conhecidas como Medidas de Segunda Geração, cuja finalidade foi a estabilização da situação militar na Europa e a redução de riscos de acidentes ou atividades inesperadas que pudessem levar a um conflito armado.  Esse período se caracterizou pela Perestroika e a Glasnost e, entre outros temas, se considerava o controle das atividades militares, bem como sua programação e inspeção.


Em 1990 foi realizada a Conferência de Viena, na qual foi aprovada a Carta de Paris, sobre a nova Europa, da qual decorreram as Medidas de Terceira Geração, que procuravam superar o progresso obtido, indo além da simples inspeção dos compromissos, procurando diferentes meios de verificação.  Esse documento salienta medidas concretas e de caráter voluntário, entre as quais se destacam os intercâmbios e visitas entre unidades militares, contatos entre as instituições e seus comandos e estabelece, entre outras, reuniões de consulta de caráter permanente e de emergência.


Nesse sentido, a OSCE, ampliada para 55 Estados membros, por intermédio de seus representantes reunidos em Viena, em conformidade com as disposições relativas à Conferência de Estocolmo sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e Desarmamento na Europa, constantes das atas de encerramento das reuniões de acompanhamento da CSCE realizadas em Madri, Viena e Helsinki, elaborou e aprovou o “Documento de Viena de 1999”, que trata das negociações das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, constituindo a estrutura conceptual e de procedimentos para a intenção formal de caracterizar, descrever e analisar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na Europa.

2.
Caracterização e descrição


Seu objetivo é incorporar o regime de medidas como parte substancial e integral do processo multilateral iniciado pela OSCE com a finalidade de gerar novas e eficazes ações destinadas ao progresso e fortalecimento, não somente da confiança e da segurança, mas também dos aspectos referentes a desarmamento, manifestando o dever dos Estados de abster-se de recorrer à ameaça ou ao uso da força em suas relações mútuas, bem como em suas relações internacionais em geral.  O “Documento de Viena de 1999” atualiza, completa e homologa o processo de negociações realizado de 1989 a 1999 e possibilita, juntamente com os demais instrumentos aprovados pelo Foro de Cooperação em Matéria de Segurança (FCS), o fortalecimento da confiança mútua e da transparência militar.


Os aspectos político-militares acham-se no centro do conceito de segurança adotado pela OSCE, abrangendo o desarmamento, o controle de armamentos e as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, combinados numa trilogia de caráter complementar.


O Tratado sobre Forças Convencionais na Europa (FACE) contribuiu, ademais, para salientar a orientação do movimento, com um rigoroso sistema de limitações, maior transparência e níveis mais baixos de forças convencionais em sua zona de aplicação.


O “Documento de Viena de 1999” introduz melhoramentos nas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança elaboradas previamente e destaca particularmente o significado da cooperação regional.  Dividido em doze capítulos e cinco anexos, o documento amplia e precisa, com relação aos documentos que o antecedem, os aspectos relativos ao intercâmbio de informações militares, planejamento da defesa, redução de riscos, contatos, notificação prévia e observação de determinadas atividades militares, divulgação de calendários anuais de atividades militares, disposições restritivas e atividades de inspeção e avaliação, no âmbito das disposições pertinentes para o cumprimento e verificação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


Com relação ao documento de Viena, cabe ressaltar, por um lado, a especificidade e a precisão das informações militares e as disposições referentes aos procedimentos que são levados ao conhecimento das partes.  Do mesmo modo, as disposições restritivas não constituem um gesto imperativo no sentido da limitação do gasto militar em termos de aplicações orçamentárias, mas são antes orientadas para a limitação de atividades militares de caráter operacional.  Também os aspectos de inspeção e avaliação de atividades inscrevem-se na necessidade especial das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, no sentido de que, além de serem recíprocas e vinculatórias, devem ser certamente verificáveis.


Também se pode observar que uma contribuição substantiva do “Documento de Viena 1999” é o capítulo dedicado a medidas regionais, no qual se insta os Estados à negociação militar bilateral ou multilateral das medidas adicionais que se julgue possam atender às necessidades ou oportunidades particulares no fortalecimento das medidas de confiança e de segurança.  Nesse sentido, o documento especifica um “amplo espectro de medidas eventuais que poderiam atender às necessidades regionais”, bem como dispõe a preparação de uma lista de propostas da qual conste uma compilação de medidas bilaterais e regionais, preparadas pelo Centro de Prevenção de Conflitos (CPC), que servirá de fonte de inspiração e de instrumento de consulta para os Estados participantes; também se faz um apelo no sentido da utilização da rede de comunicações para a transmissão de mensagens relacionadas com as medidas estabelecidas.

3.
Análise

As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na Europa são elaboradas mediante processos de negociação por intermédio de organismos de caráter permanente ou semi-estável (foros permanentes e reuniões periódicas), que se revelam um ajustado mecanismo de institucionalização, assegurando um ciclo que envolve desde a concepção até a homologação.


As medidas de confiança sobre aspectos militares atingem um alto nível de detalhamento, chegando a expressões de surpreendente minúcia e especificidade.


É evidente que todo o processo de construção de confiança e de segurança, bem como a atualização das medidas, se vêm facilitados no amplo âmbito do extraordinário processo de unificação européia.


As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança dispensam especial atenção a ações transparentes destinadas à redução de riscos objetivos de natureza militar suscitados pela dimensão e, em alguns casos, pela saturação das forças militares presentes na Região.


As disposições restritivas no contexto das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança referem-se a limitações operacionais e não implicam o conceito de limitação de gastos militares ou de defesa.


São amplamente desenvolvidos procedimentos de inspeção, supervisão e avaliação, reforçando a noção de verificação (medidas verificáveis, a fim de assegurar sua eficácia).  Nesse contexto são desenvolvidas as ações de controle recíproco de inventários militares e estruturas de forças.


Os aspectos de controle e limitação de armas de destruição em massa (MDW) e armas QBN não estão incluídos no documento base regulador – “Documento de Viena de 1999” – e são objeto de tratamento e acompanhamento mediante mecanismos institucionais de caráter bilateral, na região e no âmbito da ONU.


A Europa, atendendo a suas necessidades especiais, salienta o valor das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nos níveis regional ou sub-regional, conferindo prioridade permanente aos aspectos de natureza militar, com especial destaque para o caráter jurídico vinculatório como requisito e condicionante para sua efetividade.

B.
ÁSIA

1. Mecanismos de institucionalização


Na Ásia, observa-se que o ARF (Fórum Regional da ASEAN) constitui o núcleo para a implementação de medidas de confiança de nível regional e um importante instrumento para a consecução e manutenção da paz e da estabilidade na região do Sudeste Asiático.  Também há mecanismos específicos de implementação para a aplicação de medidas de confiança para situações especiais de conflito interestatal em determinadas regiões do continente.

O Tratado de Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático, assinado em 1976, constitui um código de conduta para os Estados da região e para outros Estados que a ele aderiram e proporciona um mecanismo para a solução pacífica de disputas regionais.


O Tratado de Zona Livre de Armas Nucleares no Sudeste Asiático, assinado em 1995 e ora em execução, é uma contribuição dos Estados membros da ASEAN para a causa da não-proliferação de armas nucleares como medida de segurança na região.


Ambos os tratados são complementados com os acordos sobre segurança regional adotados pelos Estados membros do ARF para a promoção da cooperação, da amizade e das relações entre eles.


Os ARF de consulta e diálogo realizados até esta data instituíram importantes medidas de confiança, que contribuíram para reduzir as tensões entre os Estados membros.

2. Caracterização e descrição


As medidas de confiança implementadas pelos Estados membros da ASEAN atendem à situação política e de segurança regional considerando a adoção, no futuro imediato e a médio e longo prazos, de medidas destinadas a fortalecer a confiança entre os Estados e evitar conflitos potenciais na região.


Nas relações internacionais, são implementadas medidas de transparência e cooperação, a fim de criar um clima de confiança e segurança na região.


No campo da defesa e da segurança, são previstas medidas de intercâmbio de informações militares, capacitação em assuntos de segurança internacional, bem como normas de conduta que evitem tensões ou conflitos em zonas específicas da região.


No que se refere a cooperação, prevê-se o intercâmbio de informações e treinamento coordenado em aspectos da segurança marítima, do combate ao narcotráfico e da pirataria, bem como a criação de mecanismos para a mobilização da ajuda humanitária em caso de desastres naturais.

Fica evidente a necessidade de celebrar acordos multilaterais sobre segurança marítima, que permitam evitar incidentes marítimos, e sobre a adoção de mecanismos de cooperação em aspectos da pesquisa meteorológica e científica e da preservação do meio ambiente marinho.


Também se considera a realização de seminários, workshops e intercâmbio de experiências sobre operações de manutenção da paz, prevendo-se a possibilidade de explorar o estabelecimento de um Centro Regional de Manutenção da Paz.


Os acordos e medidas relacionadas com o controle e a não-proliferação de armas consideram num primeiro momento o inventário e o registro de armas convencionais e estabelecem a necessidade de explorar, a médio e longo prazos, a celebração de um acordo regional ou sub-regional para a não aquisição ou não fabricação de mísseis balísticos, com a finalidade de fazer da região uma zona livre de armas nucleares.


As iniciativas de diplomacia preventiva estão voltadas para a prevenção de conflitos e a solução pacífica de controvérsias e consideram a possibilidade de intermediação recorrendo-se a bons ofícios.

3.
Análise


O ARF constitui o núcleo para a implementação de medidas de confiança destinadas à manutenção da paz e da estabilidade na região do Sudeste Asiático.


As medidas de confiança do ARF não se aplicam a outras partes do continente em que há conflitos interestatais e em que a comunidade internacional desempenha importante papel na manutenção da paz.


As medidas de fortalecimento da confiança e as normas internacionais de conduta que vêm sendo aplicadas no Sudeste Asiático estão voltadas principalmente para defesa e segurança, transparência e cooperação regional, a fim de prevenir conflitos e criar na região uma zona de paz e cooperação.


A implementação de medidas de confiança e de iniciativas de diplomacia preventiva revelou eficácia no desenvolvimento de alguns processos de solução de tensões na região, como ocorreu no caso da China e dos Estados da região, e na elaboração de um código de conduta no Mar do Sul da China, que assegura a liberdade de navegação na área; revelou também a intensificação do diálogo e da cooperação entre a República Democrática Popular da Coréia e a República da Coréia, a fim de estabelecer compromissos que levem a uma paz duradoura entre as duas Repúblicas.
C.
ÁFRICA



1.
Mecanismos de institucionalização


Com a finalidade de promover a unidade e a solidariedade dos Estados africanos, defender a soberania de seus membros, erradicar toda forma de colonialismo, promover a cooperação internacional e coordenar e harmonizar as políticas econômicas, diplomáticas, educacionais, de saúde, de bem-estar, científicas e de defesa dos Estados membros, em 25 de maio de 1963, foi estabelecida em Adis Abeba, Etiópia, a Organização da Unidade Africana (OUA), mediante a assinatura da carta da Organização pelos Chefes de Estado e de Governo.

Trinta anos depois, em 1993, a Assembléia de Chefes de Estado e de Governo estabeleceu na OUA o Mecanismo de Prevenção, Manejo e Resolução de Conflitos (MCPMR), com a finalidade de prever e prevenir conflitos.  Para o cumprimento dessa finalidade, o organismo, por intermédio dos Estados membros, destacou missões de observação, de manutenção de compromissos de cessar-fogo, de alerta antecipado e de mediação entre as partes, demonstrando sua capacidade de ação por intermédio do Centro de Prevenção, Manejo e Resolução de Conflitos e sustentando-se com recursos do Fundo para a Paz da OUA.


Desde sua implementação, o MCPMR empreendeu diversas iniciativas para assegurar a preservação da paz na região, dentre as quais podem ser destacadas a instalação do Grupo Neutro Militar de Observação (NMOG) para monitoração da implementação dos Acordos de Paz de Arusha, no Burundi, o acompanhamento do processo de paz na Libéria e em Serra Leoa, o apoio aos esforços dos países do Oeste Africano, reunidos no sistema sub-regional da ECOWAS (Economic Community of West African States) ou o apoio às iniciativas para a resolução do conflito na República Centro-Africana.


Na região dos Grandes Lagos, a OUA, por intermédio do MCPMR, colaborou ativamente na procura de uma solução pacífica para a crise da República Democrática do Congo e da República do Congo.  Nas Comoros e no Saara Ocidental também foram instaladas missões militares de observação e foram implementadas medidas de confiança e de segurança para a prevenção de situações de maior gravidade nessas áreas de conflito.  Foi decididamente assumido nos últimos anos o compromisso de promover a solução pacífica do conflito entre a Etiópia e a Eritréia.


Nesse esforço de institucionalização das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança implementadas na África nos últimos anos, a Organização da Unidade Africana vem trabalhando no estabelecimento de um sistema africano de alerta antecipado para a prevenção e resolução de conflitos, mediante intercâmbio imediato de informações relacionadas com conflitos potenciais, de maneira a facilitar uma ação política oportuna e consistente.


Outras medidas preventivas para o fortalecimento da paz e da segurança foram implementadas mediante diferentes atividades, mecanismos e expressões de segurança adotadas no âmbito de acordos e processos, não primariamente de segurança, mas essencialmente econômicos e vinculados ao desenvolvimento.  Juntam-se à ECOWAS a SADC (Southern African Development Community) e a IGAD (Intergovernmental Authority On Development), sucessora da IGADD (Intergovernmental Authority on Drought and Development), inicialmente constituída de seis Estados do Leste Africano cronicamente agredidos pela seca intensa.

2.
Caracterização e descrição


As MFCS na África em geral se inscrevem na necessidade de promover os processos de paz em andamento, reduzindo vulnerabilidades e, ao mesmo tempo, de conseguir a estabilização das situações que alcancem níveis aceitáveis de segurança.  Nesse contexto, a promoção de estruturas democráticas, a observância dos direitos humanos, o império da lei e a governabilidade do Estado também são um objetivo amplo e abrangente das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


Também se destacam as medidas destinadas a promover a solução do problema da proliferação ilícita, circulação e tráfico de armas pequenas e armamento leve.


Destacam-se ademais as medidas, de freqüente utilização, que diretamente incidem na construção da confiança e indiretamente levam a uma situação de segurança:  declarações de boa vontade, diálogo entre facções ou o desarmamento unilateral e a desmobilização.


Também se utilizam as medidas próprias do campo militar, como os relatórios sobre tipo e dimensão de forças e unidades e sua localização e sobre movimentos e atividades insólitas.  Cumpre, no entanto, observar o valor relativo desse tipo de medida e informação, uma vez que representam simultaneamente a falta de homologação nos conceitos de desenvolvimento de forças militares e a presença de elementos subjetivos, como o moral das tropas e sua motivação, que podem desvirtuar o valor ou a interpretação das informações prestadas.

3.
Análise


As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no continente africano referem-se principalmente ao caráter do conflito predominante, ou seja, interno, que sobrepuja os conflitos interestatais.  A resistência ao regime instalado – democrático ou usurpado – ou as guerras tribais oferecem o contexto em que as medidas são prioritariamente concebidas e aplicadas.  Por conseguinte, um quadro de guerras civis no interior dos Estados constitui o desafio adicional para a formulação de medidas especiais que se possam mostrar pertinentes e efetivas, num contexto de complexidade e dificuldades permanentes.


Também constituem um desafio para a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança circunstâncias que, sem serem objetivamente do âmbito da segurança, a limitam drasticamente.  As condições de subdesenvolvimento e a fragilidade estrutural do Estado atentam contra um regime eficiente de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, mas ao mesmo tempo necessariamente orientam sua formulação e aplicação, assim como aumentam sua significação e importância.


O conceito e o alcance do desarmamento são objeto de especial atenção quando se trata de mover-se na delicada linha de equilíbrio entre o necessário e o possível.  Diferentemente do que ocorre no Hemisfério Ocidental, na África, pelas condições de proliferação de armas e sua inorganicidade – com respeito aos mecanismos de controle do Estado – , o desarmamento constitui um capítulo da segurança regional, que, por sua significação, dificuldade e transcendência, pode claramente exceder o âmbito das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e merecer tratamento especial.


As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, entendidas como um processo contínuo conduzido pela ação política do Estado, com a ativa participação da comunidade internacional, regional (continental) e sub-regional, constituem um instrumento fundamental para a consecução de condições de paz e de segurança regional, num continente estigmatizado por condições objetivas de insegurança e num contexto econômico, sociopolítico e cultural desvantajoso.

VI.
CONCLUSÕES GERAIS

· A maioria das definições das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se refere a sua finalidade ou objetivo, antes de se propor explicar sua natureza ou a condição de seu uso e, em geral, são elaboradas mediante processos de negociação por organismos permanentes ou semi-estáveis.

· Um conceito amplo e atualizado refere-se tanto a medidas isoladas e parciais, como aos complexos processos de construção de situações de segurança.  De caráter altamente inclusivo, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se deparam com limites difusos em relação ao desarmamento e à limitação de armamentos.  (Nas regiões analisadas, embora as ações de desarmamento e controle de armas não façam parte da implementação de medidas de confiança, estas complementam perfeitamente o objetivo das mesmas.)

· Compreendem indistintamente as ações de construção de confiança, com vistas a gerar segurança – no âmbito de que se trate – , ou as medidas em que o objetivo da ação – e seus resultados – diretamente se referem à noção de segurança, seja regional, seja internacional.

· A maioria das medidas verificadas em outras regiões se inscrevem no multilateralismo, complementadas pelas medidas que a elas se incorporam, provenientes de um regime de negociação bilateral ou regional (sub-regional).

· As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança fora do Hemisfério Ocidental, particularmente na Europa, continuam a ser primordialmente de caráter militar, interestatal, predominantes no conflito da Guerra Fria.

· As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se inscrevem no crescente, sustentado e sistemático esforço de procura da paz e da segurança internacionais.

· Elas se assentam e se tornam possíveis somente no âmbito da cooperação internacional, independentemente de suas características intrínsecas (recíprocas, verificáveis etc.).

· As medidas se referem prioritariamente a aspectos militares, atingindo alto grau de especificação, e procuram gerar confiança, elevando os níveis de segurança em relação a eventuais conflitos interestatais; não obstante isso, começam a ser exploradas instâncias de negociação que atendam ao deslocamento geográfico e à natureza de outras ameaças à paz e à segurança regionais.

· A Europa se destaca como importante fonte de inspiração nos processos de negociação e formulação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  A aplicação das medidas depende, porém, da capacidade de adequação da norma genérica ao contexto e à natureza particulares do conflito que se pretenda inibir.  Nesse sentido, há acentuada  diferença entre nossa região e as regiões analisadas, que respondem às diferentes percepções e à natureza diversa de riscos e ameaças.

· Verifica-se crescente institucionalidade das medidas por meio de mecanismos articulados e coordenados destinados a garantir o ciclo completo desde a sua concepção até a medição de seus resultados.

· As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança encontram mecanismos de promoção e consenso nos processos de integração regional, mediante situações que, sem pertencerem primariamente ao âmbito da defesa e da segurança, se referem ao desenvolvimento econômico e social (caso da África).

· Os significativos contrastes no desenvolvimento humano, sociocultural e político na Ásia suscitam dificuldades para a geração e implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança de caráter geral, provocando a formulação de medidas particulares para o Sudeste Asiático, o Oriente Médio e outras áreas específicas.
· Finalmente, do trabalho “Observação sobre outras regiões do mundo” pode-se concluir que progressivamente se observa a incorporação aos processos de fortalecimento da confiança e da segurança de aspectos tanto relacionados com fenômenos químicos, biológicos e nucleares (QBN) como com uma tentativa de adequação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança a novas exigências de uma dimensão humana da segurança.

VII.
INVENTÁRIO:


O seguinte inventário, apresentado de maneira consolidada, não esgota o regime de medidas institucionalizadas ou reconhecidas em experiências bilaterais ou multilaterais:

A.
Europa:


Mecanismos de institucionalização

· Conferencia sobre Segurança  e Cooperação na Europa (CSCE)

· Organização para a Segurança e Cooperação na Europa. (OCSE)

· Fórum sobre Cooperação em Matéria de Segurança (FCS)

· Tratado sobre Forças Convencionais na Europa (CFE)


Instrumentos e medidas

· Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa, Helsinki

· Documento do Regime da Conferência de Estocolmo

· Documento do Regime de Viena de 1990

· Tratado de Observação Aérea Mútua ou de Céus Abertos

· Conferência de Paris sobre Segurança e Cooperação na Europa

· Programa de Ação Imediata de Helsinki

· Documento do Regime de Viena de 1992

· Fórum de Cooperação em Matéria de Segurança de Budapeste

· Código de Conduta sobre os Aspectos Político-Militares da Segurança

· Documento do Regime de Viena de 1994

· Reunião de Lisboa sobre Segurança e Cooperação

· Documento do Regime de Viena de 1999

· Cúpula de Istambul sobre Aspectos Militares e Medidas de Confiança e de Segurança

B.
Ásia:


Mecanismos de institucionalização

· Conferência sobre Medidas de Interação e Formulação de Medidas de Confiança Mútua (CICA)

· Fórum Regional da ASEAN (ARF)

· Tratado de Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático

· Tratado de Zona Livre de Armas Nucleares no Sudeste Asiático


Instrumentos e medidas

· Segundo Fórum Regional da ASEAN, Brunei, 1995

· Resolução 55/55 da ONU, 2000

· Grupo de Trabalho para o Processo de Paz do Oriente Médio


C.
África:


Mecanismos de institucionalização

· Organização da Unidade Africana (OAU)

· Southern African Development Community (SADC)

· Economic Community of West African States (ECOWAS)

· Intergovernmental Authority on Development (IGAD)

· Mecanismo de Prevenção, Manejo e Resolução de Conflitos (MCPMR)


Instrumentos e medidas

· Declaração de Bamako – OAU ( armas pequenas e armamento leve)

· Declaração Conjunta – SADC (venda e transferência de armas convencionais)

· Declaração de Moratória – ECOWAS (armamento leve)
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